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direito do consumidor. tempo excessivo de espera em fila de banco. dano moral não configurado. mero dissabor.  recurso objetivando a majoração do valor arbitrado. sentença mantida em face da impossibilidade de reformatio in pejus. 

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006119267 (Nº CNJ: 0022376-28.2016.8.21.9000)


	Comarca de Uruguaiana

	CLAUDIOMIRO GOROSTIDE MENNA BARRETO 


	RECORRENTE

	ITAU UNIBANCO S/A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (Presidente) e Dr. Luis Francisco Franco.
Porto Alegre, 23 de junho de 2016.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação movida por CLAUDIOMIRO GOROSTIDE MENNA BARRETO em face de ITAU UNIBANCO S/A, em que o autor alega ter ficado tempo excessivo em fila de atendimento da ré. Postulou indenização por danos morais.

Sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando a ré ao pagamento de R$ 1.000,00, a título de indenização por danos morais.

Recorreu o autor.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

O autor recorre pugnando pela majoração do valor arbitrado a título de indenização por danos morais.

O caso trata de ação movida pelo demandante postulando indenização por danos extrapatrimoniais em face de ter passado tempo excessivo em fila de espera no estabelecimento da instituição financeira ré. Relata que durante o período de tempo perdeu agendamento de consulta médica.

Não assiste razão ao recorrente.

Inicio ressaltando que não vislumbro a configuração de danos morais no caso concreto. O tempo de espera em filas de banco é objeto de copiosa legislação municipal pelo Brasil afora, que, em geral, estabelece multas de caráter administrativo para as instituições que excederem o prazo previsto. No entanto, não há que se falar em situação que configure, por si só, danos aos Direitos de Personalidade de um consumidor em particular.

Com efeito, a situação, nada obstante seja inconveniente e resulte na “perda de tempo” daquele que espera, não parece ser capaz de desbordar daqueles dissabores indissociáveis à vida cotidiana. O autor relata ter perdido apontamento de consulta médica, agendada para aquela tarde. No entanto, parece natural que o atendimento pôde ser realizado em outro momento sem gerar efetivos danos à personalidade do demandante. 

A preponderar esse entendimento, sofrerão danos morais as pessoas que esperam mesas em restaurantes; ou que aguardam horas nos hospitais ou consultórios médicos; ou que perdem precioso tempo de vida no trânsito caótico e engarrafado das cidades. 

Contudo, diante da impossibilidade de afastamento da indenização, sob pena de “reformatio in pejus”, não se mostra possível a reforma da decisão.

Desse modo, a sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão.

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”. 
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.
Vencida, arcará a parte recorrente com os ônus sucumbenciais, com honorários que arbitro em 20% sobre o valor da condenação. Exigibilidade suspensa em face de AJG.

Dr. Luis Francisco Franco - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006119267, Comarca de Uruguaiana: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL URUGUAIANA - Comarca de Uruguaiana






3

